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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

3

Parte interessada: Secretaria Municipal de Edúcação

Objeto: Inexigibílidade para aquisição de passes escolares.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDAPE

1.1. A aquisição de passes escolares se faz pecessária, e tem como o principal objetivo atender

as demandas dos estudantes do Município, os quais dependem do transporte público para o seu
deslocamento entre as suas residências e as escolas municipais e estaduais, para o ano letivo de
2024, considerando uma demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos, os quais
utilizam diariamente o transporte escolar, ressaltando que o ano letivo possui 200 dias letivos.

Considerando a dificuldade que alguns alunos possuem no deslocamento até a unidade

escolar, dada a vasta extensão do município (valendo ressaltar que o município de Piên possui
uma área total de 254,792km2, e que apenag 0,368 2km2 estão em perímetro urbano) e a grande
maioria das famílias não têm condições de custear o deslocamento de seus filhos até a unidade

escolar mais próxima, enfatizamos a Importância que o transporte escolar gratuito contribui no
provimento de uma educação de qualidade, evitando assim a evasão escolar.

É de obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a todos
os estudantes, conforme a Lei Federal no 9.3b4/96, conhecida com LDB, Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, a qual também faz alusão ao direito ao transportepelos alunos da Rede
Pública, sendo um direito garantido pela Constituição Federal de 88, aos alunos da Rede Pública,
de forma a facilitar seu acesso à educação, sendo que o acesso ao transporte escolar é essencial à
população em idade escolar, uma vez que a Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria
suficiente para realização total do transporte escolar, sendo necessária a aquisição dos passes
escolares para tal, sendo Imprescindível a aquisição para que os alunos possam se deslocar com
segurança até a unidade escolar. '

A aquisição destes materiais conforme descrito neste estudo, para as repartições públicas
municipais é possível pela previsão expressa no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21.

“Art. 74 É inexigível a licitação quando inviávjel a competição, em especial nos casos de;

I ■ Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos,"

Uma vez que a empresa LANCATUR TRANSPPRTE E TURISMO LTDA, realiza a prestação de
serviços de que trata o Item a ser adquirido, e ao fato de a mesma é a concessionária dos serviços
de transporte coletivo na cidade de Plên, em caráter de exclusividade conforme contrato No

70/2011 objeto da Concorrência Pública n® 001/2011, na qual a mesma sagrou-se vencedora,
desta forma de acordo com a legislação do SIGET (Sistema de gestão do transporte escolar)
quando houver serviço regular de transporte coletivo de passageiros, poderá o município efetuar a
aquisição de passe-estudantil.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os veículos que realizarão o transporte dos alunos da rede municipal, deverão apresentar
um bom estado de conservação, compreendendo: pneus novos ou semi-novos, lataria intacta

quanto a corrosão ou danificações que possam comprometer a segurança do veículo, motor
revisado, suspensão testada e comprovadamente em bom estado de funcionamento, freios em
perfeito funcionamento, estrutura interna conservada sem exposição de materiais que possam

representar perigo a integridade física dos passageiros. Deverão ser identificados e estar com a

documentação regular, com impostos e taxas pagas e apresentarcertificadode vistoria do Detran.

(§ fl govornodopiei
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Manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a

execução dos serviços.

2.2. Das normas para o condutor, relativas às condições pessoais, o motorista designado pela

contratada para conduzir os veículos do transporte, deverá atenderos seguintesrequisitos;

- Possuir idade superior a 21 anos;

- Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e

CPF válidos:

- Estar habilitado na categoria “D”:

-Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedidapelo distribuidor

judicial da comarca de residência.

- Apresentar certificado de conclusão do curso de Formação de Condutorde Transporte

Escolar, ou respectiva renovação, conforme previsto em lei. sendo que as certificações
devem ser emitidas por empresas credenciadas pelo DETRAN. Estar em dia com os

cursos de direção defensiva, primeiros socorros, conforme a lei n® 9.503, de 23 de

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), conforme

normatizaçâo do CONTRAN Art. 150. Parágrafo único. “A empresa que utiliza condutores
contratados para operar a sua frota de veículos é obrigada a fornecer curso de direção
defensiva, primeiros socorros e outros conforme normatizaçâo do CONTRAN".

f

2.3. Das relativas condições de relacionamento que estabelece em seu trabalho, o condutor tem

como responsabilidades:

- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;

- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;

- Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho;

- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veiculo e/ou nos lugares
onde existe trânsito e ou permanência de escolares;

- Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho;

- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal)
referente ao transporte escolar;

- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;

- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos que irão realizar o transporte;

- Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos

passageiros;

- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casosde bullying, vandalismose outras
situações que porventura ocorram durante o transporte escolar;

- Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos passageiros;

- Relacionar-se educadamente com os passageiros;

• Informar as instituições de ensino eventua s problemas ocorridos;

• Evitar usar o telefone celular enquanto dirige;

- Renunciar a qualquer forma de relacionarhento individual com os estudantes,além daquelesde

urbanidade, atenção e camaradagem decomentes da prestação dos serviços;

® n qovcrnndppÍGo
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- Portar crachá que identífíque seu nome e a empresa para a qual trabalha.

Aos pontos de parada, vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua,

efetuando-os pelo lado da calçada ou da margem da estrada à direita do veículo. Determinar que
0 embarque e desembarque somente deverá ser feito nos pontos predeterminados pelo
município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas.

A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dias letivos

mensais pré-definidos anteriormente, deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os
itinerários e horários das linhas, conforme estabelecido pela secretaria solicítante, os serviços
ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Educação, que poderá
solicitar substituição de condutor, ou de veículo, visando sempre o atendimento ao interesse
público. Qualquer reclamação ou infomiação dirigida à Contratadapor pais ou alunos, deverá ser
comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização da Contratada.
A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de estudantes
contidas no Código Brasileiro de Trânsito. Serão de responsabilidadeda Contratadatodos os
encargoscom a manutençãodo veículo, combustíveis,lubrificantes, todas as despesas com a
adequação do veículo com as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e
previdenciários, e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da contratada

isentando integralmente o Município de Piên - PR.

A empresa terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à Comissão de
Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos
obrigatórios e de segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de
Trânsito Brasileiro, relativo aos veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e
estabelecendo prazo para correção.

5

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para solução da necessidade
administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o
aspecto técnico e econômico, a contratação da empresa especializada em transporte coletivo
para atender a administração pública.

3.2. Foi elaborado uma planilha de custos pela empresa, que seguem em anexo a esse ETP.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A solução que se mostrou mais vantajosa em adquirir os passes escolares, se deu pelo fato
de que a Prefeitura Municipal de Piên não dispõe de frota própria suficiente para realização total
do transporte escolar, e de que a empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA é a
concessionária que realiza os serviços de transporte coletivo na cidade de Piên em caráter de
exclusividade, conforme contrato N° 70/2011 objeto da Concorrência Pública n® 001/2011.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. A quantidade estimativa, foi levantada considerando uma demanda de 765 {setecentos e
sessenta e cinco) alunos, os quais utilizam diariamente o transporte escolar, que contabilizando
Ida e volta no mesmo dia, totaliza-se em 1.530 passes por dia. O ano possui 200 dias letivos que
multiplicados por 1.530 passes por dia. totaliza-se em 306.000 passes a serem adquiridos pára o
ano de 2024.

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

® d qovornoclopien
www.pien.pr.gov.br
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6.1. A estimativa preliminar do preço para a futura aquisição de passes escolares, se deu

pelo levantamento de custos fornecidos pela empresa. O valor do passe estudantil foi

fixado no valor de R$ 3,92 (três reais e noventa e dois centavos) conforme Decreto

Municipal de N" 64, de 14 de fevereiro 2024.

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1. Não se aplica.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
8.1. Nâo há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. ALINHAMENTO COM PAC

9.1. A aquisição dos passes escolares consta-se no plano de contratações anual, do
planejamento da Secretaria Municipal de Educação, conforme item indicado abaixo:

DESPESAS COM TRANSPORTE ESCOLAR - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRANSPORTE ESCOUR - PASSES

ESCOLARES •R$

6

2.100.000,00

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1. Nâo se aplica.

n. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no

âmbito da Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão

na minuta do contrato do Edital

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compras de alimentos não possui potencialidade de risco

ambientai.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para
subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos

padrões e preços de mercado.

Eliane PImentel Ju

Assessor de Área III - Compras

linski Streit

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

i;

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

Secretária Municipal de Educação

© Cl govcrnodepion
www.pien.pr.gov.br
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órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação.

requerimento: 07/2024

Data: 15/02/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares para atendimento da demanda de

estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2024, considerando uma

demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar,

totalizando 1530 (Um mii quinhentos e trinta passes/dia).

Justificativa:

A aquisição de passes escolares se faz necessária, e tem como o principal objetivo atender as

demandas dos estudantes do Município, os quais dependem do transporte público para o seu deslocamento

entre as suas residências e as escolas municipais e estaduais, para o ano letivo de 2024, considerando uma

demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos, os quais utilizam diariamente o transporte escolar,

ressaltando que o ano letivo possui 200 dias letivos.

Os alunos do ensino médio são oriundos de todos os bairros, e frequentam os colégios estaduais

Frederico Guilherme Guiese e Alfredo Greipel Júnior, localizados no centro da cidade e no bairro de

Trigoiândia, respectivamente.

Considerando a dificuldade que alguns alunos possuem no deslocamento até a unidade escolar,

dada a vasta extensão do município (valendo ressaltar que o município de Piên possui uma área total de

254,792km2, e que apenas 0,368 2km^ estão em perímetro urbano) e a grande maioria das famílias não

têm condições de custear o deslocamento de seus filhos até a unidade escolar mais próxima, enfatizamos

a importância que o transporte escolar gratuito contribui no provimento de uma educação de qualidade,
evitando assim a evasão escolar.

É de obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a todos os

estudantes, conforme a Lei Federal n® 9.394/96, conhecida com LDB, Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, a qual também faz alusão ao direito ao transporte pelos alunos da Rede Pública,

sendo um direito garantido pela Constituição Federal de 88, aos alunos da Rede Pública, de forma a

facilitar seu acesso á educação, sendo que o acesso ao transporte escolar é essencial à população em

idade escolar, uma vez que a Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria suficiente para realização

total do transporte escolar, sendo necessária a aquisição dos passes escolares para tal, sendo imprescindível

a aquisição para que os alunos possam se deslocar com segurança até a unidade escolar.

© H qovprnodopien
www.pien.pr.gov.br
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A aquisição destes materiais conforme descrito neste estudo, para as repartições públicas municipais é

possível pela previsão expressa no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21.

8
t"

'Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;"

Uma vez que a empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, realiza a prestação de serviços

de que trata o item a ser adquirido, e ao fato de a mesma é a concessionária dos serviços de transporte

coletivo na cidade de Piên, em caráter de exclusividade conforme contrato 70/2011 objeto da

Concorrência Pública n^ 001/2011, na qual a mesma sagrou-se vencedora, desta forma de acordo com a

legislação do SIGET (Sistema de gestão do transporte escolar) quando houver serviço regular de transporte

coletivo de passageiros, poderá o município efetuar a aquisição de passe-estudantil.

(x) NãoCompra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2016.33.90.33.00.00

08.001.12.361.0009.2016.33.90.39.99.99

Recurso: (X) Federal (X) Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:

Conforme roteiro estabelecido pela secretaria de educação.

Horários: Conforme itinerário informado pela secretaria.

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:

200 dias letivos de 2024, cumprindo o calendário escolar, pré-definido pela Secretaria de Educação.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Marily Penteado Wotroba Heiden

govcrnodopien

www.pien.pr.gov.br
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( ) Sim (X) NâoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

:5d
6

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Assessor de Área III > Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

'rrfirr^
Marily Penteado Wotroba Heiden

Professor C

Matrícula 18481

Fiscal do contrato.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

© governoclepien
www.pien.pr.90v.br
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TERMO DE REFERÊNCIA
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1. Objeto
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3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
S. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Locai e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Das Condições Gerais Da Prestação Dos Serviços Dentro Do Objeto

10. Modelo de Gestão do Contrato
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14. Vigência do Contrato

® F3 govprnodepiei
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1.1. Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares para atendimento da

demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano
de 2024, considerando uma demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos que

utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1530 (Um mil quinhentos e trinta
passes/dia).

2.1. Os passes deverão ser fornecidos à Secretaria de Educação, de acordo com a
Requisição de Empenho, para o transporte de estudantes dentro dos limites territoriais do

Município de Piên, obedecendo as linhas e os horários preestabelecidos para o sistema de
transporte coletivo de passageiros, atendendo ao número de alunos estimados para cada
localidade, conforme tabela estimativa fornecida pela Secretaria.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

DE

MEDIDA

1 PASSE ESCOLAR UND 306.000 R$ 3,92 R$ 1.199.520,00

O transporte será oferecido, considerando 06 linhas/roteiros conforme descrito abaixo:

Campo Novo - Piên

Poço Frio - Campina dos Maia - Piên

Poço Frio dos Moreiras - Quicé - Gramados - Piên.

Cachoeirínha - Mosquito - Letreiro - Gramados - Piên.

Trigolândia - Monjolinho - Palmito - Ponte Alta - Trigolândia -Boa Vista - Piên.

Santo Vermelho - Aterrado Alto - Gramados - Piên.

KM A SER

REALIZADO/DIA
DESCRIÇÂOS DAS LINHASITEM

Unha CAMPO NOVO 115 km/dia, fazendo o

seguinte roteiro:

22.000

1

© n qovernocJopiç
www.pien.pr.gov.br
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12
Manhã; 6:30 hrs. ~ Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por Poço

Frio até à igreja na localidade de Campo Novo e

retornando até o Centro em frente à Escola

Marciano de Carvalho, percorre 40 km/viagem.

- i

Meio dia: 11:50 hrs. - Saindo da Escola Marciano

de Carvalho no Centro de Piên, passando por

Poço Frio até à igreja na localidade de Campo
Novo e retornando até o Centro em frente à

Escola Marciano de Carvalho, percorre 35

km/viagem.

Tarde: 17:15 hrs. - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por Poço

Frio, passando à fazenda repal entra na estrada

que liga a localidade de Poço Frio dos Moreiras

por aproximadamente 2,5 km, retorna e segue

até á igreja na localidade de Campo Novo e

retornando até o Centro, percorre

km/viagem.

40

17.000Unha CAMPINA DOS MAIA 90 km/dIa, fazendo

o seguinte roteiro:

Manhã: 6:45 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por Poço

Frio (Ferragens Weiss) sentido Campina dos

Maia, passando pela Escola Frei Demétrio,
Avencal retornando até o Centro em frente à

Escola Marciano de Carvalho, percorre 21

km/vlagem.

Meio<dia: 12:00 hrs - Saindo da Escola Marciano

de Carvalho no Centro de Piên, passando por

Avencal, passando pela Escola Frei Demétrio,

Poço Frio (Ferragens Weiss) retornando até o
Centro em frente à Escola Marciano de Carvalho,

percorre 21 km/viagem.

2

Tarde: 17:15 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por

Avencal, passando pela Escola Frei Demétrio,

Poço Frio, retornado para Campina dos Maia,

Avencal até o Centro em frente ao Colégio

Frederico Guilherme Giese, percorre 27

km/viagem

® qovernodopiei
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13Noite: 22:30 hrs - Saindo do Colégio Frederico

Guilherme Glese no Centro de Plên, passando

por Avencal até ao Cmei Raio de Sol na localidade

de Campina dos Maia, retornando até o Centro,

percorre 21 km/viagem.

Unha 18.000FRIO DOSPOÇO

MOREIRAS/QUIÇÉ/GRAMADOS 100 km/dia,

fazendo o seguinte roteiro:

Manhã: 6:30 hrs • Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Píên, passando por Poço

Frio dos Moreiras, Quiçé, Escola de Gramados

retornando até o Centro em frente à Escola

Marciano de Carvalho, percorre 25 km/vIagem,

Meio dia: 11:40 hrs - Saindo da Escola Marciano

de Carvalho no Centro de Piên, vai até a Escola

de Gramados, retorna em frente ao Colégio

Frederico Guilherme Giese, passando por Poço

Frio dos Moreiras, Quiçé, Escola de Gramados

retornando até o Centro em frente à Escola

Marciano de Carvalho, percorre 32 km/viagem.

3

Tarde: 17:15 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando Escola de

Gramados, Quiçé, Poço Frio dos Moreiras,

retornando até o Centro em frente ao Colégio

Frederico Guilherme Giese, percorre 25

km/viagem.

Noite: 22:30 hrs - Saindo do Colégio Frederico

Guilherme Giese no Centro de Piên, passando

Gramados, letreiro e mosquito retornando até o

Centro, percorre 18 km/viagem.

Linha CACHOEIRINHA/MOSQUITO 78 km/dIa,

fazendo o seguinte roteiro:

15.600

Manhã: 6:45 hrs • Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Plên, passando por

Gramados, Cachoeirinha, Mosquito, Letreiro,
Escola de Gramados, retornando até o Centro em

frente à Escola Marciano de Carvalho, percorre
26 km/viagem.

4

Meio-dia: 12:00 hrs - Saindo da Escola Marciano

de Carvalho no Centro de Plên, passando por

qovernodGpion
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í ( Gramados, Cachoelrinha, Mosquito, Letreiro,

Escola de Gramados, retornando até o Centro em

frente à Escola Marciano de Carvalho, percorre

26 km/viagem.

Tarde: 17:15 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por

Gramados, Cachoeirinha, Mosquito, Letreiro,

Escola de Gramados, retornando até o Centro em

frente ao Colégio Frederico Guilherme Giese,

percorre 26 km/vIagem.

17.400Unha :SANTOVERM ELHO/ATERRADO

ALTO/GRAMADOS 87 km/dia, fazendo o

seguinte roteiro:

Manhã: 6:30 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por

Gramados, Aterrado Alto, Santo Vermelho,

Estrada próximo à empresa Font Life, Escola de

Gramados, retornando até o Centro em frente à

Escola Marciano de Carvalho, percorre 29

km/vIagem.

Meio-dia: 12:00 hrs • Saindo da Escola Marciano

de Carvalho no Centro de Piên, passando por

Gramados, Aterrado Alto, Santo Vermelho,

Estrada próximo à empresa Font Life, Escola de

Gramados, retornando até o Centro em frente à

Escola Marciano de Carvalho, percorre 29

km/viagem.

5

Tarde; 17:15 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por

Gramados, Aterrado Alto, Santo Vermelho,

Estrada próximo à empresa Font Life, Escola de

Gramados, retornando até o Centro em frente á

Escola Marciano de Carvalho, percorre 29

km/viagem.

TRIGOLÂNDIA/PALMITO/PONTE

ALTA/BOA VISTA 130 km/dia, fazendo o

seguinte roteiro:

25.200Linha

6
Manhã: 6:30 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por Boa

Vista, Trigoiândia, Monjolinho, Palmito, Ponte

Alta, Trigoiândia, Boa Vista, retornando até o

® n govornodepien
wwvw.pien.pr.gov.br
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Centro em frente à Escola Marciano de Carvalho,

percorre 28 km/viagem.
15

Meio dia: 12:00 hrs * Saindo da Escola Marciano

de Carvalho no Centro de Píên, passando por Boa

Vista, Trigoiândia, Monjolinho, Palmito, Ponte

Alta, Trigoiândia, Boa Vista, retornando até o

Centro em frente à Escola Marciano de Carvalho,

percorre 28 km/viagem.

Tarde: 17:15 hrs - Saindo da Escola Marciano de

Carvalho no Centro de Piên, passando por Boa

Vista, Trigoiândia, Monjolinho, Palmito, Ponte

Alta, Trigoiândia, Boa Vista, retornando até o

Centro em frente à Escola Marciano de Carvalho,

percorre 28 km/viagem.

Tarde: 18:20 hrs - Saindo do Colégio Frederico

Guilherme Giese, passando por Boa Vista,

Trigoiândia, Ponte Alta, Trigoiândia (Colégio

Alfredo Greipel Junior), Boa Vista, retornando

até o Centro em frente ao Colégio Frederico

Guilherme Giese, percorre 22 km/vIagem.

Noite: 22:30 hrs - Saindo do Colégio Frederico

Guilherme Giese, passando por Boa Vista,

Trigoiândia (Colégio Alfredo Greipel Junior),

Ponte Alta, Campina dos Crespins, retornando

até o Centro, percorre 24 km/viagem.

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
art. 20 da Lei nM4.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme
consta das Informações básicas desse termo de referência.

2.3.

2.4.

0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e dezenove
mil quinhentos e vinte reais).

3.1.

3.2, A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

governadepien
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Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados3.3.

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

-í f

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou
3.3.4. pixierâo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

m

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

iJ

A aquisição de passes escolares se faz necessária, e tem como o principal objetivo atender
as demandas dos estudantes do Município, os quais dependem do transporte público para o seu
deslocamento entre as suas residências e as escolas municipais e estaduais, para o ano letivo de
2024, considerando uma demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos, os quais utilizam
diariamente o transporte escolar, ressaltando que o ano letivo possui 200 dias letivos.

Os alunos do ensino médio são oriundos de todos os bairros, e frequentam os colégios
estaduais Frederico Guilherme Giese e Alfredo Greipel Júnior, localizados no centro da cidade e no
bairro de Trigoiândia, respectivamente.

Considerando a dificuldade que alguns alunos possuem no deslocamento até a unidade

escolar, dada a vasta extensão do município (valendo ressaltar que o munldpio de Piên possui uma
área total de 254,792km2, e que apenas 0,368 2km2 estão em perímetro urbano) e a grande maioria
das famílias não têm condições de custear o deslocamento de seus filhos até a unidade escolar mais

próxima, enfatizamos a Importância que o transporte escolar gratuito contribui no provimento de
uma educação de qualidade, evitando assim a evasão escolar.

É de obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a todos
os estudantes, conforme a Lei Federal n^ 9.394/96, conhecida com LDB, Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional, a qual também faz alusão ao direito ao transporte pelos alunos da Rede

Pública, sendo um direito garantido pela Constituição Federal de 88, aos alunos da Rede Pública, de
forma a facilitar seu acesso à educação, sendo que o acesso ao transporte escolar é essencial à
população em idade escolar, uma vez que a Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria
suficiente para realização total do transporte escolar, sendo necessária a aquisição dos passes
escolares para tal, sendo imprescindível a aquisição para que os alunos possam se deslocar com

segurança até a unidade escolar.
A aquisição destes materiais conforme descrito neste estudo, para as repartições públicas municipais
é possível pela previsão expressa no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21.

"Alt. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;"

Uma vez que a empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, realiza a prestação de
serviços de que trata o item a ser adquirido, e ao fato de a mesma é a concessionária dos serviços
de ü^ansporte coletivo na cidade de Piên, em caráter de exclusividadeconformecontratoN® 70/2011

5.1.

® Kl governodRpien
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objeto da Concorrência Pública n® 001/2011, na qual a mesma sagrou-se vencedora, desta forma
de acordo com a legislação do SIGET (Sistema de gestão do transporte escolar) quando houver
serviço regular de transporte coletivo de passageiros, poderá o município efetuar a aquisição de
passe-estudantil.

1 7

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2.

6.1.

serácontratação
08.001.12.361.0009.2016.33.90.33.00.00

atendida dotações:A pelas seguintes

08.001.12.361.0009.2016.33.90.39.99.99

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

6.3.

.

■ ■

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos
do seu editai.

E

8.1. LOCAL: Conforme roteiro estabelecido pela secretaria de educação.

8.2. PRAZO DE ENTREGA: Realizar-se a entrega por mês, sendo distribuídos conforme os 200 dias

letivos no ano de 2024, cumprindo o calendário escolar, pré-definido pela secretaria de educação.

8.3. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme quantidades de dias letivos no mês.

'• ê.áwik Mêhí

9.1. DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO VEÍCULO:

9.1.1. novos ou semi-novos, lataria intacta quanto a corrosão ou danificações que possam

comprometer a segurança do veículo, motor revisado, suspensão testada e comprovadamente em

bom estado de funcionamento, freios em perfeito funcionamento, estrutura interna conservada

sem exposição de materiais que possam representar perigo a integridade física dos passageiros.

Manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução
dos serviços solicitados.

9.2. DA REGULARIDADE DOCUMENTAL DO VEÍCULO:

9.2.1. Os veículos que serão utilizados na prestação do serviço deverão ser identificados e estar

com a documentação regular, com impostos e taxas pagas.

- Apresentar certificado de vistoria do Detran.

9.3. DAS NORMAS PARA O CONDUTOR

® qovornoclepien
WWW.pien.pr.90v.br
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9.3.1. RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

'í

V \

0 motorista designado pela contratada para conduzir os veículos do transporte, deverá atender os

seguintes requisitos;

9.3.2. Possuir idade superior a 21 anos;

9.3.3. Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitaçãoe CPF

válidos;

9.3.4. Estar habilitado na categoria "D";

9.3.5. Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial

da comarca de residência.

9.3.6. Apresentar certificado de conclusão do curso de Formação de Condutor de Transporte

Escolar, ou respectiva renovação, conforme previsto em lei, sendo que as certificações devem ser

emitidas por empresas credenciadas pelo DETRAN. Estar em dia com os cursos de direção

defensiva, primeiros socorros, conforme a tel nS 9.503, de 23 de setembrode 1997, que institui o

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), conforme normatização do CONTRAN Art. 150. Parágrafo

único. "A empresa que utiliza condutores contratados para operar a sua frota de veículos é

obrigada a fornecer curso de direção defensiva, primeiros socorros e outros conforme

normatização do CONTRAN".

9.4. RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE RELACIONAMENTO:

Quanto às relações que estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades;

9.4.1. Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;

9.4.2. Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;

9.4.3. Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho;

9.4.4. Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos

lugares onde existe trânsito e ou permanência de escolares;

9.4.5. Apresentar-seadequadamentetrajado duranteo horário de trabalho;

9.4.6. Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal)

referente ao transporte escolar;

9.4.7. Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;

9.4.8. Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos que irão realizar o transporte;

9.4.9. Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança

dos passageiros;

9.4.10. Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullying, vandalismos e

outras situações que porventura ocorram durante o transporte escolar;

® governociepie:
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9.4.11. Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos passageiros;

9.4.12. Relacionar-se educadamente com os passageiros;

9.4.13. Informar as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos;

9.4.14. Evitar usar o telefone celular enquanto dirige;

9.4.15. Renunciar a qualquer forma de relacionamento individual com os estudantes, além

daqueles de urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;

9.4.16. Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha.

9.5. PERTINENTES AOS PONTOS DE PARADA

9.5.1. Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da

calçada ou da margem da estrada à direita do veículo;

9.5.2.

predeterminados pelo município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas

Determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos pontos

normas;

9.6. CONDIÇÕES GERAIS

9.6.1. A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dias letivos mensais

pré-definidos anteriormente;

9.6.2. O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os itinerários e horários das

linhas, conforme estabelecido pela secretaria solicitante;

9.6.3. Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de

Educação, que poderá solicitar substituição de condutor, ou de veículo, visando sempre o
atendimento ao interesse público;

9.6.4. Qualquer reclamação ou Informação dirigida à Contratada por pais ou alunos, deverá ser

comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização da Contratada;

9.6.5. A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de estudantes
contidas no Código Brasileiro de Trânsito;

9.6.6. Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições
legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciárío s, e indenizações decorrentes de
sinistros, correrão à conta da contratada isentando integralmente o Município de Piên - PR;

9.6.7. A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados Junto à
Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos

equipamentos obrigatórios e de segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo
Código de Trânsito Brasileiro, relativo aos veículos e condutores, notificando eventuais

irregularidades e estabelecendo prazo para correção;

© qovernodepion
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10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensãodo contrato,o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por10.3.

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitíndo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá10.5.

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

Imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilídade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
feitas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irreguiaridade, o fiscal do contrato emitirá notifícações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

@ qov/crnodopien
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IO.7.3.N0 caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, 0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,10.8.

acompanhará 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscai do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e10.9.

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidasadotadas,informando,se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatórío da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos Indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

0 art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

® governodopien
w/ww.pien.pr.gov.br
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O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para10.15.

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

11.1.2. Executar os serviços dentro do objeto conforme previsto no Termo de Referência;

11.1.2.1. Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja

por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de culpa ou dolo, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;

11.1.4.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.7.1. Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização

do cumprimento do presente contrato;

11.1.7.2. Comunicar Imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.1.9. Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições

legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciário s, isentando integralmente o Município

de Piên - PR;

® qovprnoriopipn
www.pien.pr.gov.br
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ll.l.lO. Executar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de

rescisãode contrato;

11.1.11. Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas somente

após concordância formal do Município, com a vistoria prévia;

11.1.12. Deverá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais

aos escolares e terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos,

ficando sempre responsável pelas consequências originárias e acidentesque se verificarem;

11.1.13. Deverá responsablllzar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11

da Lei 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro

irregularidades, caso surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação

das sanções cabíveis (art. 230 do CTB);

CTB, comprometendo-se a sanar as

11.1.14. Deverá zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas

legais de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme

previsto no Código de Trânsito Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação,

inclusive quanto a novas disposições que venham a ser editadas, e ainda estar com toda a

documentação sempre em ordem;

11.1.15. Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do

Contrato, efetuando reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir,

providenciando indusive a imediata substituição das peças, necessária para que os mesmos possam

trafegar em perfeitas condições de conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança

dos passageiros, e se preciso, providenciar veículo de reserva;

11.1.16. Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo

durante a execução dos serviços solicitados.

11.1.17. Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONíTRATANTE, em

qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados

e informações necessários sobre os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos

estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a

respeito da qualidade na execução dos serviços;

11.1.18. Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de Informações de gestão, sejam

eles municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático;

11.1.19. Deverá responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado,

observando a legislação vigente;

11.1.20. Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso de

Transporte de Escoiares para os condutores de veículos;

®C1 govrrnodopicn
www.pien.pr.90v.br
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11.1.21. Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme

estabelecido neste Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade,

eficiência, segurança, pontualidade e cortesia na sua prestação, devendo para tanto procurar

modernizar seus veículos e mantê-los em bom estado de conservação, bem como realizar as

obrigações constantes deste Contrato;

11.1.22, Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização do

CONTRATANTE e outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de bansporte;

11.1.23. Deverá responsabillzar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si

ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução

dos serviços avençados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer

natureza que possa surgir em decorrência dos mesmos;

11.1.24. Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário;

11.1.25. Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias

letivos previstos no calendário escolar;

11.1.26. Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela

segurança, conforto e comodidade adequada dos passageiros transportados;

Constituem obrigações Contratada com profissionais:

11.1.27. Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada

tecnicamente habilitados, ficando esta a única e exclusiva responsável pelo pagamento de seus

salários e pelas obrigações legais de qualquer natureza que incidirem sobre os mesmos,

notadamente, àquelas referentes às Leis Trabalhistas e Prevldenciárias em vigor, ficando, dessa

forma, expressamente excluída a responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida matéria.

11.1.28. É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos

de proteção individual - EPls necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a

utilização dos mesmos.

11.1.29. Rca também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas

à Saúde e Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos

competentes.

MBWtOBWWCOirHMWW^•EIB ■ V?.

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e

horário;

© f] qovprnodopien
www.pien.pr.gov.br
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12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

m-Am '! .

13.1. O Presente termo de refenêncla se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

14, IWBfelía*l>OCX>|glUBai
14.1.12 meses.

Elaborado em 15 de fevereiro de 2024.

bl 4 ■ i-rr>nLrf<

('

Eliane Pimentel Jubainskl Streit

Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

y)íúv<!
Mariiy Penteado Wotroba Helden

Professor C

Matrícula 18481

Fiscal do contrato.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

© Kl qovornodopicín
www.pien.pr.gov.br
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Encargos COLABORADOR
S;)lárin R;)^p

Alimentação

Férias

INSS

FGTS

<;ai ARin

SEGURO DE VIDA R$

CEMOX

SINDICATO

RS 2.420 00

304,00 12,56198%

294,92 12,186700%

660,66

193,60

7-20,0*^

27,80

48,59

36,30

R$

R$

R$ 27,30%

R$ 8%

RS 9 iR<k;

1,15%

2,01%

1,50%

R$

R$

R$ 1.786,81 73,84%TOTAL

ABSTINENCIA/ATES R$ 13,33%322,59

R$ 2.109,40 87,17%TOTAL
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LancatupM 47 3626.6234

Piên - PR, 07 de fevereiro de 2024.

A/C Sr* Clarice de Fatima Fragoso

^«krrpt;irla FHiirarSn Ha Pí4n-PR

Referente Proposta Fornecimento de Passes Escolares - Ano Letivo 2024

Com respeitosos cumprimentos.

A Lancatur Transportes e Turismo LTDA. (CNPJ/MF 83.645.259/0003- 89), com sede na

Kua Goiania, ãbO. Ceniro, Pièn-Pn, neste ato representada por seu procurador Kodrigo cezar Parey,

vem por meio deste enviar a proposta de fornecimento de passes para alunos no ano letivo de 2024:

Base de 765 alunos, x 2 (ida e volta), 1.530 passes por dia,

J..53Ú passes x it$ o vaior do passe: R$ 5.997,60 por dia.

R$ 5.997,60 por dia x 200 dias letivos: R$ 1.199.520,00 - total ano 2024.

Sendo o que tínhamos para o momento, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosa mente.

Assinado de forma

digital por
RODRIGO CEZAR

PAREY:0783772190

RODRIGO

CEZAR

PAREY:078

37721900

0

Dados: 2024.02.07

15:57:41 -03'00'

Lancatur Transporte e Turismo LTDA.

83.645.259/0003-89

Rodrigo Cezar Parey - Sócio Administrador

PAnina 1 Hp 1
• •-«/ • •
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22“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LANCATUR TRANSPORTE E

TURISMO LTDA

CNPJ n“ 83.645.259/0001-17

w n*29 — TI
Z ••

S::
o (ü

u
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l-í K-

<n aSADRINA PAREY BEJE, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 22/06/1988, casada em

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA. CPF n® 009.169.649-65, CARTEIRA

DE IDENTIDADE n® 1127753158, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliada na
RUA TEATROLOGO MEIRA PIRES. N® 237, .APTO. 1401, BAIRRO CAPIM MACIO,

NATAL, RN, CEP 59.080-090, BRASIL.
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HEINS WALDEMAR PAREY nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 05/06/1962.

CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. EMPRESÁRIO, CPF n® 447.262.879-15,

CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 817.179, órgão expedidor SESP

domiciliado na RUA MANOEL TAVARES. 148. Apto. n® 80. CENTRO, SAO BENTO Dü

SUL, SC, CEP 89280166, BRASIL.
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SC, residente e

UA

2)
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CARMEN SOLANGE BORGES PAREY nacionalidade BRASILEIRA, nascida em

30/06/1964, casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF n®

625.126.689-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 1.985.429, órgão expedidor SSP - SC,
residente e domiciliada na RUA MANOEL TAVARES, 148, Apto. n® 80, CENTRO, SAO
BENTO DO SUL, SC, CEP 89280-166, BRASIL.
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Sócios da sociedade limitada de nome empresarial LANCATUR TRANSPORTE E

TURISMO LTDA, registrada legalmcnte por contrato social devidamente arquivado nesta
Junta Comercial do Estado dc Santa Catarina, sob NIRE n® 42200398487, com sede Rua Carlos

Fürst, 234, Bairro Serra Alta, Sâo Bento do Sul, SC, CEP 89.290-000, devidamente inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 83.645.259/0001 -17, deliberam de pleno e

comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n® 10.406/ 2002,

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

QUADRO SOCIETÁRIO

CLÁSULA PRIMEIRA. Retira-se da sociedade a sócia, SABRINA PAREY BEJE acima

qualificada, que transfere por doação a totalidade dc suas 19.000 (dezenove mil) quotas, no
valor de R$ 19.000,00 (Dezenove Mil Reais) a sócia remanescente CARMEN SOLANGE

BORGES PAREY, acima qualificada, dando plena, rasa e irrevogável quitação das quotas ora
vendidas, nada mais podendo reclamar em qualquer época, por motivo algum.

CLÁUSULA SEGUNDA. A partir desta data fica admitido nesie aio o sócio RODRIGO

CEZAR PAREY, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, natural de São
Bento do Sul/SC, nascido em 07/05/1992, Empresário, residente e domiciliado a Rua Pedra de

Amolar, n® 20, Casa 10. Bairro Pedra de Amolar, em CORUPÁ, SC, CEP: 89278-000,
portador da Cédula de Identidade n® 5.912.777, expedida pela SESP/SC em 26/08/2013 e
inscrito no CPF n® 078.377.219-00.
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CLÁUSULA TERCEIRA. O sócio HEINS WALDEMAR PAREY. acima qualificado,
transfere por venda 38.000 (trinta e oito mil) quotas, no valor de R$ 38.000,00 (Trinta e Oito

Req; 81200001792932 Página 1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certífico 0 Registro em 08/11/2022 Data dos Efeitos 10/10/2022

Anjuivameflto 20222998660 Protocolo 222998660 de 27/10/2022 NIRE 42200398487

Nome da empre.sa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA
Este documento pode ser verificado em htç>://regin.jucesc.sc.gov.br/aucenticacaoDocumentos/auteEticacao.aspx

Chancela 427713246929220

Esta cópia foi autcnücada digitalmenlc c assinada cm 08/11/2022BLASCO BORGES Bj\RCELLOS - Secretário-gcral em execcício

08/11/2022
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zr ALTERAÇÃO COM RATLAL DA SOCIEDADE LANCATUR TRANSPORIE E

rCRiSMO LTDA

t NPJ n” K3.M6.25V/Wmi.J7

rc.ii.s^ ao mWío in^n:N:«an(< RODRIGO CEZ<VK PAREV. acuou quaJificaJu, que as uJquiic
iiesie alo, eni itreila con .fuie iiacioiuii. vlanJo uo niexmo. plena, geral, rasa e irrevogável
v)uiiuvào JuN quoias ora v> i.JiJus. nutla inai> podernlo rcclaniur cm qualquer «ípucu. por niodvo

Cl.ACSULA Qt AHTA. <> capital Nocial que era Je KS *^50.()()0.00 (Novcccnios c Cinqueniu
Mii Kcui.s) passa |.utru RS 1.1 .SO.CXKl.lN) (Uni Milhão Cenio e Cinqueniu Mil Reuis) cotn u
imegrali/av‘ii‘* neste ato eio in»»cda correnic nacional pelo sócio HEINS WALDEMAR PAREY.
acinui qualillcaiJo

CLAIJSULA OCINTA.

valor ile Ri» 1.15(M)CM1.(XI (Um Milhão Centt) c Cinquenta Mil Rcais) tnialmcnle integruli/udo.
ficu ussim ilisinhuido enire os sócios;

Em tuiKão üas alieraçòcs havidas, o capital stxriaJ da empresa nu

sV>CIOS

lleins Waídemar Pares _
Carmen Solange Borges Parey

Rodrigo Ctf/uf Parey

TouU

QIJülAS VALOR (R$) t

TÕ74.(X~X).0() 1
38.0ÜC).(M) (

•/.

1.074,(KX)

.ísldOü
92.(X)

4.(X)

3^XX^
i.iso.òoõ T ioo.00

ALTERAÇÃO DE FILIAIS

4.00 38.000.(X> I

1.150,000.00

CI.AUSCLA SEX TA. A panir ücsia daia licu alterado o enderevo da iilial regisiraila na Junta
Ci»niercia1 do Estado Suma C*aiarinii sob NIRE n” 429fX)í39822 e CNPJ

83 64.‘i.25y IXXU-W). paru ESTRADA E.ST. GERAL CEDRO ALTO - RCD OSO. n'» 9655.
CEDRO ALTO, RIO DO> CEDROS. SC. CEP K9I2I'ÍXX) c o -scu cupilai social passa dc RS
.S().(XX).(X) (Cinquenta Mil Reais) paia RS 2Ü().1X)0.(X> (Duzentos Mil Reais);

n''

CLAllSLlL/\ SÉTIMA. •. pailir desta data lica alterado o endereço da tilial registrada nu
Junta Comercial d*» Esiad - do Paraná soh NIRI- n“ 4I‘XK)62892I na sessão do dia 1 (»/()3. 19V9.
inscrita no CNPJ n® 83 r 45 25V.0()03-X9. para RUA JOAO PESSOA. N* 136. SALA L

c u scu capital social passa dc RS 5U.OÜ().(XI (Cinqueniu
Mil Reais) paru RS 25().(KH '.(X) t Duzentos e ('inquenla Mil Reai.s)

CENTRO. PIEN. PR. CEP 8386(i tKX)

OBJETO SOCIAL

CL.iUSULA OITAVA. \ sí*ciedude passa u ter as seguintes atividades: TRANSPORTE
ROlX)VlARIO DE PASnaGEIROS REGULAR MUNICIPAL LJRBANO; TRAN.SPORTE
COLETIVO URBANO DE PASS.AGEIRO.S. TRANSW3RTE. RODOVIÁRIO DE
PA.SS.AOEIROS REGUI \R METROPOLITANO MUNICIPAL
IKANSPORTE RODtiVlÁRIO DK PASSAGEIROS REGULAR
INTRRMUNICIPAI.. f .STADUAI.. INTERESTADUAL E

E INTEKMUNICir.AL

MUNICIPAL

INTERNACIONAL

Req; 81 2IXXK)1 7V2V32 Página 2
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i1
22- ALTER^VCÃO CONTRATUAL l>A SOCTEDAUE I^VNCATliR TRANSPORTE E

TltRISMO LTDA

CNI»J n" 83.645.2SV/00<)I-I7

TRANSIORTL RODí^VLSRIO DF PASSAGEIRO.*? REGULAR MUNICIPAL NAO

I RRANC); TRANSPOR it: ROlX)VlARIO OF. PA.SSAGHIROS P-SPhC lAL MUNICIPAL.

IMhR.Ml NICIPAI . O IF.kB.STADUAI .F INTERNACIONAL; ERFTAMr.NTÍíS

MUNICIPAL. IN l ERMI INICIPAI . INTERKSTADUAl. .F INTF.RNACTONAI . .

TRANSPORTE r.vSCOL \R MUNICIPAL. I.NTERMUNICIPAI. F INTERESTADUAL;

INIEKMUNICTPAL. INTEKESTADU AL E INTERNACIONAL LOCADORA DE

VEÍCULOS EM GERAL; OFICINA MECÂNICA E REFORMADORA DE ÔNIBUS,

caminhões MÁQUIN \S E VEÍCULOS EM GERAL; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DK

HX.*AÇÀO DH VACL\S NOS ES l AClONAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS;

AGÊNÍMA DE VIAGENS L VENDA Dh PASSAGENS R01K)V1ÁR10. FERROVIÁRIO.

AFREO F. MAki riMO.

CL.‘ÍUSIT..A NONA (>pantgn^fo S'ilu dousuiu .Ví</h//j«iíau leru irfittiiUe re<lin;ãit: t'ica facultado
administradores, nomear procurador, por período indeterminado, devendo o instrumento

de procuração especificar os atos n serem praticado pelo procurador assim nomeado.
aos

DA ADMlNISTRAÇAO

CLÁUSULA DÉCIMA. A partir üc^tu data a scxricdadc pa'V^ a ser aüiiiinistrada pelos sòcio.s
IlEINS WALDE.MAK PaREY e RODRIGO CEZAR PAREY. que as.sinaràu em conjunto

i>u individualmente pela empresa

DA R.VTinCAÇÃÜ E FORO

CLÁIISULA DÉt’lMA PRIMEIRA. O loru para o exercício e o cumprintento do.s dircito-s c

briga«,‘fte.s resiilianics do . .jntralo Micial (lemianece cm SÃO BENTO DO SI IL'SC.

CLÁU.SULA DÉCIMA SECÍUNDA. As Cláusulas c condi<,-óes cstabeiecida-s em aios já

arejuivadOs c quo nTio turai

Era fuce da.H uliemções acima. 1'onxolida-se o cunlrulu xocial. noM (ermuA da Lei n**

1U.406/2002. mediante as condições c cláusulas senuintcs:

expressainciuc nuxiiticadus por esia alteração conlinuoin ein vigor.

i-ONT RATO SCK:1AI. DA EMPRESA T.ANCATUR TRANSPORTE E TURl.SMO

DA DENONUNACÃO SOCIAL. SEDE. OBJETO. INÍCIO E PRA20.

IT.ÁUSULA PRIMEIkX. A Socied.tde gira sob a denominação de ■l..ANCA'TT.IR

TRANSPt)RTE E ITJRJS.MO LTDA.

Página .1Rcq: «l2tX)(K)l7V29.t2
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i2
22* ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LANCATUR TRANSPORTE E

TURISMO LTDA

CNPJ n' 83.645.259/0001-17

CLÁSULA SEGUNDA. A Sociedade lem sua sede em Sào Bento do Sul, SC., à Rua Carlos

Fürst, n.® 234, Bairro Serra Alta, CEP: 89290-000.

§ J*"- A Sociedade poderá criar ou aslohelecerfiüais em qualquer parte do território nacional,
onde juígar conveniente aos interesses sociais, destinando-lhes parcelas de capital social para
efeitos fiscais.

§ 2“ ^ A empresa possui ci Filial 1, em Fièn, PR. na Rua Joao Pessoa, n." 136. Sala I. Centro,

CEP: Ü3860-000. inscrita no CNPJ sob n" 83.6-43.259/0003-89.

§ 3’~ A empresa possui a Filial 2. em Rio dos Cedros. SC., na Estrada Cera! Cedro Alto, RCD

080. 9655. Bairro Cedro Alto. CEP. 89121-000, inscrita no CNPJ sob n^ 83.645.259/0004-60,

§ 4“ - A empresa possui a Filia! 3, em Timbó, SC. na Rua Tiroleses, n°105, Bairro Tiroleses.

Timbó, SC, CEP: 89120-000, inscrita n o CNPJ sob n"^ 83.645.259/0005-40.

CLÁUSULA TERCEIRA. A Sociedade e suas Filiais, (em por objeto a exploração do ramo
de: TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGUl.AR MUNICIPAL

URBANO; TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS; TRANSPORTE

RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR METROPOLITANO MUNICIPAL E

INTERMUNICIPAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR

MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL. ESTADUAL, INTERESTADUAL

INTERNACIONAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGULAR

MUNICIPAL NÃO URBANO; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS
ESPECIAL MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL;

FRETAMENTOS MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL; TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E

INTERESTADUAL; INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL;

LOCADORA DE VEÍCULOS EM GERAL; OFICINA MECÂNICA E REFORMADORA DE

ÔNIBUS. CAMINHÕES. MÁQUINAS E VEÍCULOS EM GERAL; PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VAGAS NOS ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS E

PRIVADOS; AGÊNCIA DE VIAGENS E VENDA DE PASSAGENS RODOVIÁRIO.
FERROVIÁRIO, AÉREO E MARÍTIMO.

CLÁUSULA QUARTA. A Sociedade iniciou suas atividades em 03/09/1979.

CLAÚSULA QUINTA. A Sociedade será por prazo indeterminado.

E

PQ CAPITAL SOCIAL. COTISTAS E RESPONSABILIDADE.

CLÁUSULA SEXTA. O Capital Social é de R$ 1.150.000,'
Mil Reais).

fUm Milhão Cento e Cinquenta

Rcq; 81200001792932 Página 4
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22* ALTER/VCAO COvTRAXrAL DA SOCIEDADE LANCaTUR TRANSPORTE E

Tl'RI.SMO LTDA

(. NPJ n“ 83.645.259AMK>1.17

í" • Ftiro a hiluil Je l*nn. Jii n tlfsioiucln um Cupilal S<h íoI íív K$ 250.(HMi.00 iDuzfnttts e

CiiHiiifHiu Mil i. put, jin\ tfst ois;

l\ir(i it l iliol lU' /•■ <* ilti\ Cftlrifs fh ti tlvMinmln um Ctipitiil Sm itil üv HS 2(M).(MU')mO

iDuzrUlti'. Mil ItrtiiM. pm. /'iii.sJÍm iti.s.

S - /■'iPíJ Htuil tie Tiimui /«<•« JvíUtí<.ul<< uu» CmuUtl S<K Í<tl Je ftS SO.lMMlJfO (Cim/ufriUi Mil

fii aiM. lutni J'tn\ tfu ai\:

CLÁUSULA SÊTI^tA. <> Capital Suciul titlulnicnto subscrito u iniegruli/uüo. d dividido em

‘i50.0(.Kl (Novecentos o Ci'iquviila MiU quotas n«j valor de KS 1.00 (Hum Real), cuda uina c

assim dístribuidus entre o; srWio^:

2'

só<:n).s VALOR (R$) iQUOTAS
" f

92.(X)

4.(XJ

i.074.000.00

ÍK.tXXMjíV"
! _ J .OTjLÍKX)
t -

38-'0ÒC)'
i.lM.000

IkMQs Waldemaf Purcy
(:*iuti>cn Solmige Borges l

RtKlriKO Ce/.ai~ Parey

Total

3H 000.00

LjSÕOÇ^OO
4.(X)

100.00

.í - -4 ri-.\/u>iiMi/>iliilu>/ • tlf t utlt! A«»i. íV> 'f rf\iritit liu valttr c/e stuix tfUfUix. uuix

rf\i>on<li'/n Militlariumenh uvlo iittfitroliTiU,^» Ji> la/iiitil .uititíl.

Ü 2“ • <J\ \<Hm\ sãti ■hrtfidJux iit> x titnptitufnlo tUí fnnua t- pruto previslos pura u

uuearutitu^ãu </«• xtuis f uittu'le que deixar tle fut^-ltt deverd ser nulificada

imvdiutiinifiuc v iu> pro u de M) urinut) dia.s da nutiftcui^iiu pela sociedade, respunderd

pi-rame exut peta iHi}{ume>t-u de mora.

g . ^'ehjlfadii <i nmra. t tnierd. pot dei i.uu» majoriuiria das demais sih ius, lumaretti /Hira xi

iiii f/yj/fv/«'rír<’i»» para ie-<eirtrs a quola da .v/í<iíj remts.sa, excluída u príntitivit iiluiar e

licvaheadu-l/ie a que hau- t pipío. deduzidos os Juras da a.\ prrsun ties nãa rumpritlas e

iiiüis tlespesas. >«• lumver.

i) •/“ - A.t qtiolax xào mdc xiveix c não lunJeràt» xer cedidas au iransferidax a /i»ríví/Y>t sem a

ciinsciilimeuiu dos outras ãcias. u quem fica assef(urado. em iuMildade dc condições e prc\o
i/ireiia de prejerência fHK .i u \u(i uquixiedo se /H/sias à t enda. /i>ntializando. se realizada n
i ev.tdo delas, u alierfii;àa . miraiual pertiaente.

CLAUSULA OITAVA.

resjKrcIívas quotas

Os stkrios participam dos lucros e perdas na proporção das

Req: 812001X117929.^2 Pãginu .*>
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V.

22- AÍ.TERAÇÃO c:<>NTR^VI UAL DA SOCIEDADE LANCATUR TRANSPORTE E

Tl’RlSMO LTDA

C*NPJ n- R3,645.259/CH>0I.|7

V(i(» ti' it <hi\ liii rti\ «* <Aía i^ttanfuts rvíirtuJa.\. ii cfiiiilíiiwr
niii/ti. »u-yiini ti,/in ln.\ ani m
i tiiii <lii i tipiiaf.

.V Unii

fiiiitrutii. ifitiiiii/ti ftii\ Jin riiX )>u sr tli.slribitirvi/ i

DA ADMINISTRAÇÃO

Cl.Al’SULA NONA. A uiliiunisiru<,'üw ilu vocieüude será exercida, pelos
'^'^LDE.MAR PARE\ i Rf>DRIGO CKZAR PAREY, que assinarão em conjunin <iu
milívidualmeiue pc’la entpn sa.

siitios HEINS

■ Os tuinúttiMrtuiurvs

erAfíãj du .víífiVJut/f. .

un tAuloüt' /ft^roiiie wrrftn-

tein o.v ptiJeifx eertij.t iwra proiUar loJu.s í»,v aiti.\ peninfutt-.s à

íi.v j.>.vinamru.T e/N cofi/u/iUt </u rnc/tití/ua/fncfi/r. leni tihriga^ih) </«

• Os tiJmtniMroJAUA-. rfí vhvràa u/n j/rti-lului/f niensal. fiuidu dc íomttni uíurdo pelas
wA/os. /m inicio de cada c\ercicui \ocuil. respeifando as /lu/v/iui /í< wi.\ vinemex e seus fimiies

^ .f • .t \edtido ao.\ _/ti.v^«7»» itsn dti firma na pre.\lu\'úi/ de )iarti/ilia, fhmça,
ii\al ou tpuiíifuer ontrtt liltoo de favor, em /tefideitts estru/ihos ao objeto .uh'íuI.

d" • iJs luliiiiiii.sttudot- •, resptmde/n Militlarnmnmie perante a smieiltuSe e

prejudicadtis. por culiHt no dvscinpetiho de muis fum‘òes.

í 2

n‘
o.v leneirti.s

-í • Ht a Jocitítadn ut/s .ulmiitistradores.
dtnendo o insiriuncniti Jc

awiin tUiineado

mmieor piiu tirador. por fteriodo indeierniinado.
>rtH arat,âo especiifcar os atos a serem pruficado jh-Io procurador

(.'l.Al SULA DÉCIMA. Nos quairo prinieinxs meses seyuimes ao lérminu de coda cxcfvício
N(M.-ial. os adiniiustrudores sio obrigados a prestar aos mScíía.

aJniínÍMru<;âo. aprusunlarti<»>lhes o invenidrio, bem
resullailo econômico

conULs justificada-s de sua
u balunvo puirimunial c o dccomo

DAS REtINlOFS

DÉCIMA PRIMEIRA. As dclibera<,-úcs dos s<'m;ius. serão tomadas

devendo scr coiivocuda.s pi- os aün'tinistrutJi>re>
em reuniàtr.

,>f /" • O ««M/íiíi> iIh

devendo mediar, entre
< lui . m a^ào para retoiião serü publicado por três

Jota da primeira mseri,\lo e a da realizaiilo da assemhieia.
de oito dia\ fHira i- r/rimeira convoi oi^ào. e de cinco dias f»aru

vezes, ao mcno.v.

, o prazo
a

as posteriores.

. As pohin os ôes \erã. ■ feitos no òrisào ofu ud do Enado ou da União, conforme o ím al da
sede da socifJat/e. e em jtonal de fsrande circidai^-ão.

Req: «l 2tKX)ül792y:<2
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22- AKTF.RAÇÃÍ) <'< ♦STRATl-AI. DA SOCIEDADE LANCA IXfR TRANSPORTE E

TURISMO LTDA

CNPJ II* H3.645.25VAÍOOI.17

' >niialiJoJfA «/«' « tí/iionnii»» m/s /hiniaríi/ns miii-rt-tlfittr'..

■iimiHirvrfrcm ou Jfcluntrfoi. por fscriu». eMurein cifntfs tit) /fxu/.
•í J" ■ n' <ív

umiilo hntos </' .\tn K'»

\Uitu. hoiui c oitlt’iii iloti o.

• iltspenstivfl </(«//>«/(• tojos >»a sócios Jcs iJirvni. por escrittf. sohrv a•í J" • A rciiiiiôo lortiíi-

iiiou-rúi que serm ohjcti.- -tclii.

■ KciitizsuJii í/ rcuii.ôo. Jos truhiilhos c tíe/i/wimótes será ItivrtuUt. iiii fivnt Jc otas Jv

{}lo owiuaJo pcU/s sticufs fHinicipuoits c ciipia Ja aiu utiicutictula pelos
a

rfiuuiH'\,

itJfnitiiMraJoif\. ou pci i iiicso, scro ui>rcsvitioJti uo KvfUMro PiihUco Je Ltnprcsos Mercuoti^i.

pura urquiviuncuiu c uv<‘ -haçiio.

ü ff" • A rcuniiio Jos \t'n •. >\ iuslulu-sc com o prest-m-o. cm primeira ctmvtH tiÇilo. Jv limiares Jc
no niúiiaiit irè\ t/iuirios ■! t cupinJ sftcial. e. cm seyundii. com qualquer número.

DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

CLÁUSCLA DRCIMa SEGUNDA. d;> üeliheru<,-ão dos sócioü. u1»íni de ouirus

inaiénus iiidtcaüa.s ein Lei ou no cumrulo:

- Apr<>va«,'üu das 'oiuus du udniintstruv^*-
- A designa<,'.lii dos .idniintMiitdofrs. quando feita em aio separado.

- A desiitui«,'úu dt s udtiiinislrudores.
- O mudo dc suu ieniuncrut,'ào. quando nJu estabelecido no cunirato.

- A in(Kl>ricu«,'ãu ilo coturuiM social.
- A incor{Mjrui,'ã' ■ a tusilo e u disM>ÍU4,'âo da soeicdade. ou a cessuv'^ csiado de

a)

h)

c)

d)

Cl

fl

liquidiivilo.
- A noineusOo c i.ieslituii,'2u dos hquidunies c o Julgiunenio dos suus conUi.s.

- O pcdtdu dc ro- apcrus'^tj judiciai.h)

S l” - As dclibcrai^Cics oos sócius scrào tomadas:

Pulos solos eoii ‘spoiidcnics. no niininio. o ircs quartos do cupilal sociul. nos uasos

prc\ istos nas Iclias ■'c ' i ‘1*
n - Pelos solos s-oii.->|>oiidcnieN u iiiuis dc ilictude do capital s(x:iul. nos casus previstos iiu.s

lclra.s "h' . "c . "d c "h'

111 - Peiu iiKiiona dos presenies. no.s deniuis cusos previstos no contrato ou nu Ici.

I

.•í 2" • As dcliberaiitVs do. m'x:ios serão tomadas jxir maioria dc vmos.-contados segundo o calor

da quota dc cada um.
i
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Este documento pode ser verificado em http://rcgin.jucesc.sc.gov.br/auteniicacaoDocument08/autenticacao.aspx
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22-ALrF.R,\(.ÃC) C<)N IRAUAL DA S(U:iEI>ADE LANCA ll/R TRANSPORTE .F

TI RISMO LTÜA

CNPJ n- 83.M5.259/0<H)I-17

í’ - As dchht*r;ii,òos tu'.i-ailu.s dc coniurmidude com o presviiic coniruto e uu ampun; da Ici
viiKuiain Kiüos os n«'k:Í(>s. . iikI;í c|u<' atisenics <iu di^-sidotiu*»

KF.TIKAPA. MORTE. OU KX« l.t'SÃO l>E sOc iO

^ LAL St LA DKCTMA 1 EKCEIHA. Cube uc> sócio que desejar ceder suus quotus üu ruiirar-
se da si»cicdut.lc comunic;. a<is demais, por escriio com pruzu mínimo de 60 (sessemaj dias.
gíiruntiiido aos siicios rcm.ínc.scenics o direiio dc prcicrcnciu nu uqui.sição tÜLS nKsina.s.

í Uituui Sf nt-nhiitii jnkif-i loor Jo i/trt-iiu Jc prv/rrêfuia. iu> pruiti $náxuiut tU W
(\f’.» i íiius </ n ■•hintK-nt<i «/»; r<r<'>i> tle «/i/r trutu <‘s$e í/rri\*«>,
IthfKltult' </«- trun^jfnr ti m íi qiioUi it i*‘ri fin>

C1.ALSLIL.\ DÉClStA OfARTA. O lalccitncnio dc qualquer dos quotista.s nüo dissolverá
suMcdadc. que coniinuar.t c<jm os hs’rdcirus dtj t/e cujus. salvo se os sócios remanescentes
optarem pola díssolii«,'áo d.i mesma.

tem *> wk io ceJetttv u

a

# /** • Are t/oc se ultime. n> /Jrrxfa.st* dv inventário. u fHirtilhti dos heiis deixados /lelo de eu/us.
iintonhirá ao iiivenioríum-'. /nira trnlos <«,s efeitos legais, u representu\tio ufiva e passiva dos
iiilerrs\ados pi ninte a so, .ediide

.=) :■ - Os henieiros. atra\. v de sea inventarUmie oi< representante leuaJ. pinJerdo relirar se da
\tKÍedtuU\

CT-ÁUSDLA DÉCIMA OCLNTA. Pode o SÓCIO ser c.\cluído, quando u maioria dos sócios,
rcprcseniundt) mais da in<-'udc do capiuil social, cnicndur que uni ou mais sócios estão pondo
em irsco a coniinuidade ü.i empresa, em vinudc dc atos praves e que conrieurem lusia causa,

.í /“ • ,1 exela.Mio somenu m>derti ser determinada em reaniâo espeeialmenie lonvoeadu para
este tim. ciente o <t<:iisad< em tempo hábil para permitir \eii com/Hirecimenio e o exercido do
direito de Jele\a

^ lanihem de pU » o direita excinido du sinnedadc o s<h'í<i declarado fatido.
>11111 ifinila tenha ado li</a,-hida pora o pufiiiniento de credor /Hirticiilar do sàdo.

jí .1 - /Vo caso de retinu/,.. morte oa exclusão de stk-nps ou dis.soíu\(la da sen iedade. o valor
das ijmnos. considerada >elo montante efetivamenie realizado, tupádar-sc-ú com Imse nu
aluat,õu poirintoiiial do ciedat/r. veri/iciuhi em hulain^-o especialnieme levantado, u Juta da
resohnão. e seus haveres he serão (Hinos eni 12 (dozei /Htrcehn iguais
rtvitvMt/t» </ primeira Jt) 11> niat dios apiis a a/niru\t}o tio valor.

nu tu/uele

. mensais e sucessitus.

Keq; « 1 2(X)(K)1 792032
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ly ALTERARÃO CONTRATI AI. ÜA SOCIEDADE I.ANCATLIR TRANSPORTE E

TCKISMO LTDA

CNPJ n“ HJÍ.645.259/<H»0I-I7

CLÁl’Sl.'LA DÉCIMA SEXTA. A reiiratla. exclusão ou iiionc Jti sócio, não o exime, ou u

seus heriíeiros. da resp<u.sabiltdade fwlus obriga^íNís sociais unierioies. ai^ dois anos aptSs

.iveibtida u resiihi^âo da McicdiKic

DO EXERCÍCIO SOCTAE. RESERVAS. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

í*l.ÁCSlíLA DÉCIMA SÉTIMA. O e-verviti«> social iiiiciar-se-i no Jta Ol d« Janeiro c lernúnará

iiu Jia .*1 (Jc tX.‘/cnihto >> mesiiKi anu. desciido. u adiiiiiiisu'aü>>r. nesia ocasião, prcslur cniiUis

lUsuUcaJu.s Ju sua aüininiso a^-ãr>. proceóendo U eluburavão das demonsifu^i\es I tnanceiras exiitidics cni

Ici, que niK* prccisurão ser arquivadas pcranle o Kogi.stru do Cnmiin.'io <hj publicadas.

/J<> lii\ rii iiimriuht. </•' ois Jv ilvMiziihi •» /loro n inifHiMo í/e retuUi. o rvttuinenfiitc lerá <i

i/m- fiir /ichiy it-/’rru'iiiii/ti/// ii nuiiuriti tln Cupiuil S<HÍiá. etn rcumáo t/itr

/hiui Uil /iiuihtáulf r/ercróo . eitlizur. thorretuío /ne/uiz»'-. st-rtm l iUii/H-n.surti)» i o/n re.tl<//«á//>.» /xiMliut.s

. oni /iu-».o m imiul . «n» /«•//» Ca/úial Stfi-itil. n*ni «ao í itit.\ci/ueiite rt-iimáo. iut\

irnni>.\ Jti l<‘i. íJv .««nvo.t /hh nci/hjrtki itas /irtr/Htrt iimtilmente u /HiriH Í/Hi\-thi uh iu/ </r i aJo

i 2“ ■ PtHiíTÚt' .uk-in% lelibrmr u Jinrihui^áfi t/espntftrtn-ii tnal tíus luvrat. Jexde t/ue coni a

.^///•/»k<q•‘'" V*'*' H'erem « lu.' iHirlii i/Hii^-tH-x nov lurn>s reJiciV/ío em vinutle Jti re/eriJti JeUhertà^ òo.

■ Á U-iiiiiiur y»/ioH4't'i>íj.r imemu-iliártus. />rtfC€-Jfr «••/« o

»' liurit\ ii/ii4rut/rt\ a i/unh/uer tempr». tthserttiitos us

ixtiihiiíi fum /iu.\/' nr/v hit-rit\ lu uinuitulus oi« ie.\ery(i\ df lu< ms

4 .Sí4i

4ÍI>' !

/j/n/iiq<»» « l^•}(ln\ 4 tiiiuiti
iii\iunii-x tio ii/íi»/n > l■'oltlu^, 4 />4/ff i>no<U4d

í

11

a 4" ■ \õo iHHitrõii e\eiiU<i i'> trethtrrx tlo^ ukòtx. mesmo no hi/Hilese de insnJUiènviu de bens Jo.\
fazer ret-uir *< exe- ix-òo xnhre »/ t/ue a estex tmther nos btcrvs da S<H-iedade. ou na ftarte t/ue

Ihí liH'4ir rm lititmliti^Ant

DISPO.SICÒES RNAIS

C'I.Ál'Sl!LA DÉCIMA OITAVA- Os adininisiradorcs declaram, .sob as penas «ia Ici. de que
csiâo inípcilidos ds'« -'crcereiit a adtninisiriu,-ú<> da sociedade, por iei especial ou ein virtuden.io

«ic coiidcnaçã4i criminal, xu por se cncoiurar sob o-s efeitus dela. a pena que vede. uilidu que

(ciiqsoruriiuncnic. i> acessa u car^us público.s; ou poi crin>e ralimentar. de prevaricação, peita uu

suborno, concussão, pcci-lato. ou contra a economia popular, contra o sistema dnancetro
nacional, contra norma.s •!? ilctesa da conconência. contra as relações de consumo, fé pública.

propriedade lArt. I 01 i. ft 1‘, C02002).Oll 4l

CI-ÁI'SIILA DÉCIM.A SO.NA. A sociedade constituída será regida'por este coniruto social,

pelo Código Civil dc 1-ci IU.44>6 de lO dc janein> de 2(X)2. pelas norma.s aplicadas as

.sixicdadcs liiiiiiadas definidas nos antgos 1.052 c seguintes e com u Regência Supletiva da Lei
fS 4(ia 76. conlVuTitc faculi $ t*' do artigo 1 .(tM du Lei 10.406. para avaliação c cscrítuniçuoo

Página 9Kcq: S12(XXXll 792932
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22* ALTER.A<, Ât) CONTRA TUAL ÜA SOCIEDADE LANCATUR TRANSPORTE E

Tl'RISMO LTDA

CNPJ n” 83.645.259/0001-17

ct»ntál>il c UcnnKiNUaijõc'- comúhcivTinaiitviras. onde enião. taíní uplicadü a Regência Supleiiva
Juh anigDs; K'', pura u iiv jliac/ws. ans. I 76 a t^l piifa a escriluravao e dciitonstravAes contábeis
finaiiceiraN e aris. 224 e ' !5 pura as Njlua»,*íMís de fusão cisão ou iiicofpr>ruvào.

clAusula vk;Esim\. as p;uncs. de corouin acordo, eiegern o Poío du Coiiiutcu de S3i>

Henio tlíj Sul. Sf' . reiiuii .iaiiJo a quaU|ucr outru. por mais privilegiudu que seja. pura dirimir
qualquer dúvida que pos-. i emergir desie dc>cumenm.

li. por e^tarc^l assim jusn-s c contraiado.s. a^ssinuin esie instrunienio.

SAO BKNTO IK) SULSC. IM de outubro de 2022.

SABRINA PAREV

( c

HEINS yVALDEftiAR PAREY

j

CARMEN S GE BORGES PAREV

RODRIGO CE2ARPÃREY

Req: 8 1 2(X)OOI 7929.^2
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JUCESC
V 222996660

SANTA CATARINA
39TERMO DE AUTENTICACAO

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDANOME OA EMPRESA

PROTOCOLO 222998680 - 27/10/2022

002 • ALTERACAOATO

021 - ALTERACAO DE DADOS ÍEXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

MATRIZ

NIRE 42200398487

CNPJ 83.64S.259/0001-17
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/11/2022
SOB N; 20222998660

E\-ENTQS

% 1 i

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

jCpf; 06699847953 IRINEU MOREIRA - A^smado em 07/11/2022 às 17:21:05

J

♦

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro etn 08/11/2022 Dau dos Efeitos 10/10/2022

Arquivamcmo 20222998660 Protocolo 222998660 de 27/10/2022 NIRE 42200398487

Nome da empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Esie documenio pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/auteniicacao.aspx
Chancela 427713246929220

Esta cópia foi autenticada digicalmenie e assinada em 08/11/2022BLASCO BORGES BARCELLOS • Secretárío-geral cm exercício

08/11/2022

I Inserido Por ÉLIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 19/02/2024 16:49:31
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CAIXA ECONÔMIGA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

83.645.259/0003-89

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

RUA GOIANIA 360 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço » FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/02/2024 a 11/03/2024

Certificação Número: 2024021100391108941004

Informação obtida em 22/02/2024 15:31:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 83.645.259/0003-89

Certidão n®: 12151438/2024

Expedição: 22/02/2024, ás 15:31:38

Validade; 20/08/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que lancatur transporte e turismo ltda. (matriz e filiais)

, inscrito(a) no CNPJ sob o n® 83.645.259/0003-89, não consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver força executiva.

inclusive no concernente aos

que, por

DCividaa e sugestõea: cndtftsc.jus.br
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Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional/ t

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA OA UNIÃO

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA.
CNPJ: 83.646.269/0001-17

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

respcnsabindads do sujeito passivo acima luentiMOSuO que visrem a ser apursuas, é certiiicsuo quei

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 10:42:19 do dia 24/01/2024 <hora e data de Bras(Iia>.

Válida até 22/07/2024.

Código de controle da certidão; C69F.240E.006E.029B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I Inserido Dor ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 19/02/2024 16:49:37.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

4í
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°032910782-55

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

83.645.259/0003-89

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 21/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pégina 1 de 1

Emitido via Inlemel Pública (22A}2/2024 16:29:39)
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83.e«0-000

(41) 3632-1136
PREFEITURA

PICN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.628/2023

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 628/2023

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL; LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

Inscrição Municipal n” 304CNPJ n"

83.645.259/0003-89

PROTOCOLO

n'

ENDEREÇO

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal

Documento emitido em: Piên, 29 de Março de 2023 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 28/04/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHQJXX28E3E8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contribulnte/#/stínCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr,go v.br/, através do sistema informatizado da
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PROTOCOLO N® 2407/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 45

1) OBJETIVO: Passes Escolar Lancatur

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil quinhentos

e vinte reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

08.001,12.361.0009.2019.33.90,33,00.00
08.001.12.361.0009.2019-33.90.39.99.99

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/ 0? è
-

M O hrs R$
S^o Atualizado em _

disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade. ^
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

as

Cáé Barros
;/PR 049922/0-8

fSíatrícula 35076-1

■gP/ Qg. iZjDÍ'-

José Lul

Contadon

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00,

Sílvana^ixelra Jung
Secretária Munippal de Administração e Finanças

' Décreto 229/2023

olo / /o^^^

01
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DESPACHO PARA INEXJGIBILIDADE
46

PROTOCOLO N» 2407/2024

OBJETO; Passes Escolares Lancatur

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que s6 possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivos;"

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A aquisição de passes escolares se faz necessária, e tem como o principal objetivo atender as demandas dos

estudantes do Município, os quais dependem do transporte público para o seu deslocamento entre as

residências e as escolas municipais e estaduais, para o ano letivo de 2024, considerando uma demanda de

765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos, os quais utilizam diariamente o transporte escolar, ressaltando
que 0 ano letivo possui 200 dias letivos. Os alunos do ensino médio são oriundos de todos os bairros, e
frequentam os colégios estaduais Frederico Guilherme Guiese e Alfredo Greipel júnior, localizados no centro

da cidade e no bairro de Trigoiândia, respectivamente. Considerando a dificuldade que alguns alunos possuem
no deslocamento até a unidade escolar, dada a vasta extensão do município (valendo ressaltar que o município
de Piên possui uma área total de 254,792km2, e que apenas 0,368 2km2 estão em perímetro urbano) e a
grande maioria das famílias não têm condições de custear o deslocamento de seus filhos até a unidade escolar

mais próxima, enfatizamos a importância que o transporte escolar gratuito contribuí no provimento de uma
educação de qualidade, evitando assim a evasão escolar. É de obrigação do poder público oferecer e garantir
0 acesso ao transporte escolar a todos os estudantes, conforme a Lei Federal n° 9.394/96, conhecida
LOB, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a qual também faz alusão ao direito ao transporte pelos
alunos da Rede Pública, sendo um direito garantido pela Constituição Federal de 88, aos alunos da Rede
Pública, de forma a facilitar seu acesso à educação, sendo que o acesso ao transporte escolar é essencial à

população em idade escolar, uma vez que a Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria suficiente
realização total do transporte escolar, sendo necessária a aquisição dos passes escolares para tal, sendo
imprescindível a aquisição para que os alunos possam se deslocar com segurança até a unidade escolar

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOSDO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

suas

com

para



Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
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[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

^àle\ no 14.133/21.

Piên, 20 de fevereiro de 2024

EDUARDO DÚA\ IVARASKI

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro. Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 2407/2024
Assunto: "Passes Escolares Lancatur".

Requerente: Secretaria de Educação
Modalidade: Inexígibilidade

48

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica fornnulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para aquisição de "Passes Escolares Lancatur".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, informações orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões

de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislaçãd'.

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexígibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especiai nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exciusivos; (...)

No caso concreto, já foi realizado o processo licitatório (concorrência 001/2011) e culminou

com 0 contrato n.° 70/2011 firmado entre a Administração Pública e a empresa Lancatur, no qual foi

realizada a concessão do serviço de transporte público de passageiros, bem como de alunos da rede

pública, e, por isso, resta configurada a inviabilidade de competição disposta no caputúo art. 74, em

razão do prévio contrato firmado entre a empresa e o Município.

Neste sentido, considerando a exclusividade da concessão, bem como pelo contrato prévio

entre as partes opina esta Procuradoria Jurídica favoravelmente à continuidade do processo através de

Inexígibilidade de Licitação.

® n governodepien
vvww.pien.pr.qov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000

(41)3632-1136

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA 49
PREFEITURA

<1. V

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
lei;

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabfveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilídade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Educação, com base no permissivo legai

expresso no art. 74, caput, I, da Lei n^ 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 21 de fevereiro de 2024.

0

Naiany Cardirie de Araújo
Ptocur^ot^Jurídica
OÂB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

2

@ governodepien
www.pien.pr.qov.br
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PROTOCOLO N" 2407/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 012/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput /, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares para atendimento da
demanda de estudantes do município, e escola Municipais e Estaduais para o ano de 2024.

PESSOA JURÍDICA: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA
CNPJ: 83.645.259/0003-89

VALOR: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil quinhentos e vinte reais)

Dotação Orçamentária:

08.001,12.361.0009.2019.33.90.33.00.00

08.001.12.361.0009.2019,33.90.39.99.99

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 21 de fevereiro de 2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇASiPIEN
Compras e Licitações
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TERMO DE RATIFICAÇAO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 012/2024, que tem como objeto a
aquisição de passes escolares em favor do proponente LANCATUR TRASPORTES E

TURISMO LTDA - CNPJ: 83.645.259/0003-89 no valor total de R$ 1.199.520,00 (Um
milhão cento e noventa e nove mil quinhentos e vinte reais) com base no caput I do Art. 74,
da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da
Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 2407/2024

Maicon Qrosskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N*^ 0012/2024

PROTOCOLO: 2407/2024

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares para atendimento
da demanda de estudantes do município, e escola Municipais e Estaduais para o ano de
2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA
CNPJ: 83.645.259/0003-89

VALOR: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil quinhentos e vinte

reais)

AUTORIZAÇÃO 21/02/2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:9FA772E0

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÂO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE HABILITAÇÃO E INABILITAÇÃO

SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 004/2024 53

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 6/2023
OBJETO: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de

Saúde (UBS) através dos recursos da Resolução SESA n“ 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023. Edital disponível no

site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 23/02/2024. Entrega das

propostas: a partir 23/02/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL, Abertura das Propostas: 06/03/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do

objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS n® 6/2023, toma pública

a habilitação e inabilitação das seguintes proponentes:

EMPRESAS HABILITADAS:

EMPRESA

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2024. PERONDI ENGENHARIA E .ARQUITETURA LTDA ME01

M. A SARTU'R1 CONSTRUÇÕES LTDA02

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

METTAENG CONSTRITORA DE OBRAS LTDA03

CANZI & KNEBEL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA04

CONSORACONSTRLTTORA LTDA05

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentificadorilSCBDDDF EMPRESAS INABILITADAS:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

EMPRESAN’

RAFAEL ZABOT KORLIKOSKJ LTDA01

CONSTRUTORA REALEZA LTDA02

RODRIGO CARDOSO CONSTRIIÇÕES LTDA03

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2024. CONSTRLTTORA FORTIBELA LTDA04

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA Comunica, outrossim, que a comissão de licitação abre o prazo de 5

(cinco) dias úteis, contados a partir de 22 de janeiro de 2024, para que

as proponentes, querendo, apresentem recurso e suas respectivas
razões recursais.

Eu, Milene Maria Zierhut. convocado pelo Edital n° 06/2024,

residente e domiciliado na Rua Principal Poço Frio dos Souzas,

Piên/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n"

13.553.133-2/PR e CPF 102.967.369-10 venho mui respeitosamente

requerer desistência da vaga de
classificação obtida no último
SIMPLIFICADO 01/2023 realizado.

Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, em 19 de janeiro de 2024.

PROFESSOR, conforme
PROCESSO SELETINO LUJS EDELAR DE UMA

Presidente da Comissão de Licitações
Publicado por:
Irio Fernandes

Código Identificador:DB13D962

MILENE MARIA ZIERHUT

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:7DA4C4A2 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ.AS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 012/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Incxigíbilidade de Licitação N*’ 0012/2024

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,

TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação

complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

V TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 9/2023.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO.

PROTOCOLO: 2407/2024 CONTRATADA: BELTROX OXIGÊNIO LTDA

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares

para atendimento da demanda de estudantes do município, e escola

Municipais e Estaduais para o ano de 2024.

CLAUSULA PRIMEIRA:

DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: O

período para a execução do objeto contratado fica aditivado até

16/04/2024 a contar a partir de 17/02/2024, conforme Pregão n®
07/2023 e Contrato n® 9/2023 firmado em 17/02/2023.CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: LANCATUR TRANSPORTES E
TliRISMO LTDA

CNPJ: 83.645.259/0003-89

VALOR: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil

quinhentos e vinte reais)

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais

cláusulas e condições do contrato original.

Pinhal de São Bento ■ PR, em 16/02/2024.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalAUTORIZAÇÃO 21/02/2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Publicado por:
Irio Fernandes

Código IdentificadorEEóS 11OCPublicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 19E7FFE6 SECRETARIA DE SAUDE

DIÁRIA N® 32/2024

238vv^^’^v.diariomunicipal.com■br/alrlD
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CONTRATO NO 004/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 0X2/2024

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA LANCATUR TRANSPORTES
E TURISMO LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e
domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^
111.206/PR e em conjunto com a Secretária de Educação Sra. Cíarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob
no 563.771.859-87, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa LANCATUR

TRANSPORTES E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

83.645.259/0003-89, com endereço na rua Goiânia, 360, Centro, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone: (41)
3632-1441, e-mail: rodriQo@lancatur.com.br: neste ato representada pelo por seu procurador o Sr. RODRIGO
CEZAR PAREY, portador da Cl no 5.912.777 SSP/SC e inscrito no CPF sob no 078.377.219-00, doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e
seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE No 012/2024 devidamente

homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes
escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente
ao ano de 2024, considerando uma demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos que utilizam
diariamente do transporte escolar, totalizando 1530 (Um mi! quinhentos e trinta passes/día).

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertado pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo:

VALOR

UNITÁRIO
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID. VALOR TOTAL

1 PASSES ESCOLARES 306.000 UN R$ 3,92 R$ 1.199.520,00

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da INEXIGIBILIDADE N® 012/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão^ e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratarão o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto desta Inexígibilidade ao Orgão Contratante.

RODRIGO CEZAR

PAREYÍI7837721
DMo.^nMlIXtUi.19
«nc900
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pA^ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
Cláusula Segunda; Os passes deverão ser fornecidos por mês, sendo distribuídos conforme os 200 dias letivos
no ano de 2024, cumprindo o caiendário escoiar, pré-definido pela secretaria de educação, de acordo com a

Requisição de Empenho, para o transporte de estudantes dentro dos limites territoriais do Município de Piên,
obedecendo as linhas e os horários preestabelecidos para o sistema de transporte coletivo de passageiros,
atendendo ao número de alunos estimados para cada localidade, conforme tabela estimativa fornecida pela
Secretaria.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e seus quantitativos

deverão obedecer às especificações do termo de referência da INEXIGIBILIDADE N° 012/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 2

(dois) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

i^usula*terceira: Fica designada como fiscal do contrato a servidora Marily Penteado Wotroba Heiden.

Parágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 0° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual período.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/setviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a

adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil
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quinhentos e vinte reais) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

CÍáui^la Sexta.: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

ao
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Cláusula Sétimaí As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado peio
código: 08.001.12.361.0009.2016.33.90.33.00.00 e 08.001.12.361.0009.2016.33.90.39.99.99

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

cláusula Oitavas Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;
Executar os serviços dentro do objeto conforme previsto no Termo de Referência;

b) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de

férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo

de Referência;

Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou

doio, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à

fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, bem

como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo

de Referência, edital ou na minuta de contrato;

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam

ou venham a incidir na execução do contrato.

Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização do cumprimento

do presente contrato;

Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e outros

julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais.

No que se refere a prestação de sen/iços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo, combustíveis,

lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições legais, todos os

encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando integralmente o Município de Piên - PR;

n) Executar diretamente os sen/iços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão de

contrato;

o) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas somente após

concordância formal do Município, com a vistoria prévia;

p) Deverá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos escolares e

terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando sempre

responsável pelas consequências originárias e acidentes que se verificarem;

q) Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do Contrato, efetuando

reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando inclusive a

imediata substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em perfeitas condições

a)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

I)

m)
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de conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso,
providenciar veícuio de reserva;

r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução
dos serviços solicitados,

s) Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, em qualquer época, aos
bens destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e informações

necessários sobre os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo
CONTRATANTE, obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade na
execução dos serviços;

t) Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais,
estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático;

u) Deverá responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado, observando a

legislação vigente;

v) Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste

Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
pontualidade e cortesia na sua prestação, devendo para tanto procurar modernizar seus veículos e

mantê-los em bom estado de conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste Contrato;
w) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização do CONTRATANTE e

outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte;

x) Deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus

sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços
avençados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa
surgir em decorrência dos mesmos;

y) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em prestar
os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário;

z) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos previstos no
calendário escolar;

aa) Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela segurança, conforto
e comodidade adequada dos passageiros transportados;

bb) Constituem obrigações Contratada com profissionais:

cc) Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada tecnicamente

habilitados, ficando esta a única e exclusiva responsável pelo pagamento de seus salários e pelas
obrigações legais de qualquer natureza que incidirem sobre os mesmos, notadamente, àquelas referentes
às Leis Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando, dessa forma, expressamente excluída a
responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida matéria,

dd) E responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de proteção
individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos

ee) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde e

Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicia! da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

mesmos.
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h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabeledmento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao Início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Titulo IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.

f)
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d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas ciáusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumutativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente^ ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou^para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

HOORIGOCEZAB
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de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei r\° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104

el37, Lei 14.133/2021).

êHüsüla Décima-Prirneii^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja notificação do contratado peio contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) mesesocorra com menos

da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
RODRIGO

PAREY:07837721 p«Ero7M77ji«»
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Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2024

RODRIGO CEZAR ^“inado de forma digitai
por RODRIGO CEZAR

PAREY:07837721 parey:078377219oo
Dados: 2024.02.26

08:57:43 •03'00'
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MAICON GROSSKOPF

Prefeito LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA
CONTRATADO

CONTRATANTE

c

NAI^Y CAROLINÉ DE ARAÚJO
Procurasgris^urídica

, OAB/PR^1206

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Secretária de Educação
Decreto n® 07/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Marily Penteado Wotroba Heíden

Nome: Eliane Pimentel Jubainski Streit

Assinatura: \y^Í^}fVV^

Assinatura:
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Considerando a deliberação da Plenária realizada em 26 de Fevereiro

de 2024 e publicada no Órgão Oficial do Município.

RESOLVE:

Art. r Altera Portaria 1467/2023 que concedeu férias, no período de

22 de janeiro a 09 de fevereiro de 2024 para 26 de dezembro a 15 de

Janeiro de 2024, a servidora pública Jessica Patrícia de Lima

Alexandre, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

5.622.538/SC matrícula funcional n“ 104901, ocupante do cargo

público de Agente de serviços gerais.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão das férias.

RESOLVE:

Ari. r - Aprova a PRESTAÇÃO DE CONTAS dos repasses
continuados do FEAS Fundo a Fundo, período de 01 de julho de

2023 a 31 de janeiro de 2024 - FINAL do repasse Piso Paranaense

de Assistência Social - PPAS I do Município de Pérola D’Oeste -

PR, que integra esta Resolução.

Art. T - Esta Resolução entra em vigor nesta data.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Pérola D’ Oeste, 26 de Fevereiro de 2024
Piên/PR, 20 de fevereiro de 2024.

TANIA LOVIS

Presidente do CMAS SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPublicado por:
Valdane Locatelli

Código Identiricador:CCFEE392

Publicado por;

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:35285B01

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 083, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 004/2024
PORTARIA N" 083, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO
MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N*
012/2024

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66 da Lei Orgânica Municipal,
considerando ainda o disposto no Título III, Capitulo 111 da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Contratado: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA
CNPJ: 83.645.259/0003-89

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares
atendimento da demanda de estudantes do Municipio, de escolas

municipais e estaduais, referente ao ano de 2024, considerando uma

demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos que utilizam

diariamente do transporte escolar, totalizando 1530 (Um mil

quinhentos e trinta passes/dia).

Valor: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil

quinhentos e vinte reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 23 de fevereiro de 2024.

Dara

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no periodo de 11 de março a 17 de março de

2024, a servidora pública SILVANA TEIXEIRA JUNG. portadora
da cédula de identidade civil com RG n° 8.520.251-1/PR e matrícula

funcional 4765783, ocupante do cargo de agente politico de

Secretária de Administração e Finanças

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e LicitaçõesPiên/PR, 16 de fevereiro de 2024.

Publicado por:

Bernadete Maguerovsk; Dos Santos
Código Identificador:4624B2Al

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 007/2024

PROTOCOLO: 2438/2024

Republicado por incorreção
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:7910DE5C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 142, DE 20 DE FEVTREIRO DE 2024.

PORTARIA N® 142, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

ALTERA PORTARIA 1467/2023 QUE

CONCEDEU FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

Objeto: Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga

com os alunos da Rede Municipal de Ensino. De acordo com a?

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação

da Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Titulo III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos, CONTRATADA: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E
RECURSOS líUMANOS LTDA
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